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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N9 86, DE 1976 (CN) 

Da Comissão Mista, sobre a l\lensagem 
11.0 6G, de 1976-CN (n.o 237, de 31-8-76, na ori­
gem), do Senhor Presidente da República, que 
submete à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-Lei n.o 1.477, de 26 de agosto 
de 1976, Que "dispõe sobre correção monetária 
nos casos de liquidação extrajudicial ou falên­
cia das entidades que especifica, e dá. outras 
providências". 

Relator: Deputado Nunes Rocha 

Encaminhada pelo Senhor Presidente da Repú:" 
blica, acompanhada de Exposição de Motivos subscrita 
pelOS Ministros do Interior e da Fazenda, a presente 
Mensagem tem por objetiVO submeter à apreciação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei n.O .... 
1.477, de 26 de agosto do corrente ano. 

Trata-se de medida que visa a disciplinar a cor­
reção monetária incidente sobre as dívidas contraídas 
pelas entidades financeiras, cooperativas de crédito, 
distribuidoras de titulos e corretoras de câmbio, noS 
casos de liquidação extraj udicial ou falência. 

A matéria ora apreciada acha-se incluída na re­
gra constitucional que atribui ao Presidente da Re­
pública a expedição de decreto-lei, eis que inegável 
a sua relevância e indiscutível a sua inserção no âm­
bito das finanças públicas. 

O preceito estabelecido no art. 1.0 exclui a sus­
pensão ou interrupção da ~xigência da correção mo­
netária devida pelas entidades abrangidas pela Lei 
n.o 6.024, de 13 de março de 1974, decorrentes da ina­
dimplência nos compromissos assumidos perante o 
Banco Central e o Bnnco Nacional da Habitação. 

Tal dispositivo tem por fim estabelecer igual tra­
tamento monetário às dívidas passivas oriundas da 
aplicação de recursos pelos órgãos oficiais, no inte­
resse do sistema financeiro ou da garantia oferecida 
ao público, nos casos de liquidação ou falência das 
entidades depositárias de poupanças populares ou 
emitentes de letras imobiliárias. 

Desde que autorizadas a exigir a aplicação de' ín­
dices corretivos da moeda relativamente às suas dí­
vidas ativas, inexiste razão plausível que as dispense 

da atualização de seus débitos para com as institui­
ções públicas responsáveis pela disciplina e fiscaliza­
cio àos sistemas financeiros da habitação e do mer­
éado de capitais. 

Com efeito, a exigência de um lado, da correção 
monetária de suas dívidas ativas e a inocorrência, 
por outro, da correspondente atualização das dívidas 
passivas, constitui forma evidente e odiosa de enri­
quecimento sem causa por parte da entidade finan­
ceira em flagrante prejuízo do Poder Público. 

A norma prevista no art. 2.°, por sua vez, estende 
às mesmas entidades o critério adotado às pessoas ju­
rídicas de direito privado sujeitas ao procedimento 
falimentar, estabelecido no art. 1.° do Decreto-Lei 
n.o 858, de 11 .de setembro de 1969. 

A referida fórmula· concede a suspensão da cor­
reção monetária, com relação aos débitos fiscais, por 
um ano, a partir da decisão declaratória da falência, 
determinando, todavia, o .cálculo corretivo, incluindo 
o períOdO de suspensão, desde que não satisfeita a 
obrigação no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a par­
tir da decretação da falência. 

Dessa feita, pretende-se equiparar as instituições 
financeiras aos estabelecimentos mercantis de modo 
geral, com relação ao crédito tributário. 

As medidas ora propugnadas, a nosso ver, proce­
dem. A construção monetarista adotada dentro de um 
sistema econômico, tal qual o reajustamento da moe­
da, para que surta os efeitos visados, há. de atingir, 
na medida do polsível, a todas as espécies de negó­
cios. 

As restrições, embora possam objetivar um con­
trole mais efetivo da inflação, acabam por proporcio­
nar, como no caso, ·desigualdades que afrontam con­
tra o interesse público. 

Com a providênCia em tela, uniformiza se a nos­
sa legislação e coibe-se a frUição de benefícios injus­
tificáveis por parte de didgentes e sócios de organiza,.. 
ções, cuja ingerência nos negócios provocam prejuí­
zos, muitas vezes vultosos à economia nacional e à 
credibilidade do próprio mercado' financeiro. 

Trata-Se, pois, de medida rigorosa que vem a de­
sestimular certas ocorrências danosas ao interesse pú-
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bUco, razão pela qual opinamos pela aprovação do 
texto em exame, na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o 51, 
DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-Lei n.O l.477, de 
25 de agosto de 1976. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei 

11.0 1.477, de. 26 de agosto de 1976, que dispõe sobre 
correcão monetária nos casos de liquidação extraju­
dicial' ou falência das entidades que especifica, e dá 
outras providências. 

Sala das Comissões, em 30 de setembro de 1976. -
Denutado Milton Steinbruch, Presidente. - Deputacfo 
Nunes Rocha, Relator. - Deputado Henrique Cardoso 
,..- Senador Luiz Cavalcante - Senador Saldanha Der­
zi - Senador Eurico Rezende~ Senador Dirceu Car­
doso - Senador Danton Jobim - Senador Helvídio 
Nunes - SenadQr Paulo Guerra - Senador Arnon de 
Meno - Senador Cattete Pinheiro - Deputado New­
ton Barreira - Deputado João .Uves. 

PARECERN9 87,DE 1976 (CN) 

Da Comissão Mista, incumbida de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n.O 63, de 1976-CN 
(n.o 226, de 1976, na origem) do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à consideração 
do Congresso Nacional o' texto do Decreto-Lei 
n.O l.476, de 20 de agosto d'e 1976, que "sus­
pende, até o final do corrente exercício, a vi­
gência das normas legais e re&ítlamentares au­
torizativas de destinações especiais dos resul­
tados atribuíveis. à União nas empresas públicas 
e sociedades de economia mista federais". 

Relator: Deputado Onísio Ludovico 
O Senhor Presidente da República, nos termos do 

§ 1.0 do art. 55 da Constituição, submete à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei n.o .... 
1.476/76, que determina a suspensão da vigência das 
normas legais e regulamentares, autorizadoras de 
destinações especiais dos resultados atribuíveis à 
União. nas empres!tS públicas e nas sociedades de 
economia mista federais, até o final do exercício fi­
nanceiro corrente. 

Esclarece o Senhor Presidente da República. na 
Mensagem, com que submeteu à apreciação do. Con-

gresso Nacional o Decreto-Lei em apreço, que a me­
dida tem caráter conjuntural e visa a centralizar nas 
contas orçamentárias do exercício os recursos da 
União, que se encontram registrados em diversas uni­
dades da Administração, por determinação de dispo­
siçõeslegais anteriores, não obstante tais recursos es­
tejam disponíveis. 

A centralização orçamentária, assim objetivada, 
tem em vista atender aos encargos decorrentes da 
execução de projetos prioritários, como ressalta, ain­
da, o Senhor Pr~sidente da República. 

O art. 2.0 do Decreto-Lei em exame dispõe que o 
Presidente da República determinará os valores doI' 
r·esultados que as empresas públicas e as sociedades 
de economia mista federais deverão recolher, juntCJ 
ao Banco do Brasil, a crédito da conta da Receita da 
União, do Tesouro Nacional, até o dia 30 de novembro 
do corrente. 

Esses valores serão estabelecidos com base nos 
balanços do exercício financeiro de 1975,daquelas en­
tidades. 

Trata-se, como ficou claro, de medida emergen­
cial, por isso que· somos pela aprovação do presente 
Decreto-Lei, nos termos do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 52, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-Lei n.O 1.476, de 
%0 de agosto de 1976. . 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei 

n.O 1.476, de 20 de agosto de 1976, que suspende, até 
o final do corrente exercício, a vigência das normas 
legais e regulamentares autorizativas de destinações 
especiais dos resultados atribuíveis à União nas em­
presas públicas e sociedades de economia mista fe­
derais. 

Sala. das Comissões, em 30 de setembro de 1976. -
Senador Danton Jobim, Presidente - Deputado Oní­
sio Ludovico, Relator - Senador Cattete Pinheiro ___ 
Senador Heitor Dias - Senador Fausto CasteUo-Bran­
co - Senador Henrique de La Rocque - Senador 
Helvídio Nunes - Senador Eurico Rezende - Sena­
dor José Guiomard - Senador Saldanha Derzi -
Deputado Homero Santos - Deputado Celso Carvalho 
- Deputado Nunes Rocha - Deputado Genervino 
Fonseca - Deputado Milton Steinbruch. 
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RELATÓRIO N9 3, DE 1976-CN 

Da Comissão Mista, incumbida de estudo e relatório, 
sobre o Veto total do Senhor Presidente da República ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 106, de J975 (n9 1.346-C, de 
1975, na origem) que "regula a situação dos imóveis adquiridos 
pelo Sistema Financeiro de Habitação, em caso de morte 
presomida do adquirente". 

Relator: SenadorOtto Lehmann 

Nos termos dos artigos 59. parágrafo 19• e 81. item IV. da 
Constituição. o Senhor Presidente da República resolve vetar. 
totalmênte. o Projeto de! Lei da Cámara nY 106. de 1975 (n'" 1.346-C. 
de 1975. na origem) por considerá-lo contrário ao interesse público. 

A decisão do Chefe do Poder. Executivo é comunicada ao 
Congresso Nacional pela Mensagem n l' 64. de I 976-CN (n· 227. de 
1976. na Presidéncia da República). 

O Projeto de Lei 

O projeto vetado é de: autoria do Deputado Joel Lima e cstabc:Ie­
ce no artigo I'" que. por morte presumida do adquirente. declarada 
pela autoridade judiciária competente. ficam suspensos proviso­
riame:nte os pagamentos das prestações dos imóveis adquiridos pelo 
Sistema Financeiro de Habitação: 

Prevê no artigo 29 que. reaparecendo o adquirente, depois de 
suspensas as prestações. os pagamentos serãe .. restabelecidos com 
base na situação contratual da época em que (oi declarada a morte 
presumida. 

Já o artigo 3~ declara que transcorridos 5 (cinco anos de ausên­
cia. proceder-se-á. para todos os deitas da lei civil. como se o 
adquirinte fosse falecido. 

Ao justificar sua proposição. afirmou o autor: 

"O Código Civil estabelece. no artigo 10. que: 
.• ~rt. 10. A existéncia da pessoa natural termina com a 

morte. Presume-se esta. quanto aos ausentes. nos casos dos 
artigos 481 e 482". 

Então'. presumida a morte. podem os interessados reque­
rera abertura da sucessão provisória do ausente. na forma 
dos artigos 469 e seguintes. do diploma civil brasileiro. 

N;IO é outro o. caminho trilhado pela Lei Orgãnica da 
Previdéncia Social. cujo artigo 42 e: seus parágrafos determi­
na o pagamento de: pensão provisória aos dependentes do 
se:gurado ausente. após judicialmente declarada a morte 
presumida. 

Parece-nos. justo. portanto. aplicar-se tal procedimento 
a uma situação juridica absolutamente idéntica. vale dizer, 
aos contratos decorrentes da aquisição de imóveis pelo 
Sistema Financeiro de Habitação. 

De fato. e:sses contratos. que se resolvem por morte do 
adquirente. devem ser provisoriame:nte suspensos quando for 
declarada a morte presumida. 

Entretanto. por cautda. i: oportuno que para esse:s casos 
se estabe\ça um prazo razoávd de auséncia. antes de ser pos­
sivd a declaração judicial de morte pre:sumida, salvo as 
hipóteses de catástrole ou sinistro notórios. circunstâncias 
que justificam a imediata adoçã9 da medida. 

Reaparecendo o adquirente do imóvel, evidentemente, 
as prestaçi3cs passam a se:r novamente exigidas, como se: não 
tivesse ocorrido qualquer interrupção contratual. Por outro 
lado. transcorridos cinco anos de ausência. podem os interes­
sados requere:r li solução definitiva da questão, na formada 

lei (artigos 481 e 482 do Código Civil). como se: o adquirente 
do imóvd fosse: falecido de fato. e não apenas assim 
declarado em conseqüência de presunção legal. 

Estumos certos de que. por lastrear-se em princípio 
jurídico de:finitivamente aceito. esta proposição merecerá dos 
nossos e:minentes pares o ine:stimáve,l apoio e. conseqüen­
.temente. será transformada em lei". 

A matéria foi aprovada nas duas Casas do Congresso Nacional 
e teve encaminhamento à Presidência da República. 

Razões do Veto 

Com a Mensage:m n9 64, de 1976 (n9 227, de 1976. na Presidência 
da República). o Chefe: do Governo alinhou as razões seguinte:s: 

"Tenho a honra de comunicar a Vossas Exceléncias que, 
nos termos do artigo 59, parágrafo 19 • e 81, item IV, da 
Constituição. resolvi vetar totalmente, por considerá-lo 
contrário ao interesse: público. o Projeto de Lei n9 1.346/76 
(nY 106. de 1975. no Senado Federal) que "regula a situação 
dos imóveis adquiridos pelo Sistema Financeiro de Habita­
ção. em caso de morte presumida do adquirente". 

Embora justiticado por seu Autor com jurídicas e 
judiciosas ponderações diferençando.a hipótese de ausência 
prolongada dos casos de morte presumida com base em 
catástrofe ou sinistro notórios. o Projeto de Lei em referência 
veio a ser aprovado com redação que deixa de ajustar-se às 
razões mesmas da Justificação original. 

Assim, se convertido em Lei o Projeto. a morte presumi­
da em casos de "naufrágio. inundação, incêndio. terremoto 
ou. qualquer outra catástrofe" não poderia ser objeto da 
providência indicada no artigo 88 da Lei n9 6.215. de 31 de 
dezembro' de 1973 (lei dos Registros Públicos). com a 
renumeração feita pela lei n9 6.216. de 30 de junho de 1975, 
que: atende a indiscutivel interesse dos sucessores em re:gulari­
zar mais prontamente a situação dos imóveis. 

Generalizar a obrigatoriedade de suspensão do 
pagamento das prestações e a espera por seis meses para que 
se faça possivel .a declaração de morte do adquirente do 
imóvel mesmO quando o fato jurídico pode ser e:videnciado 
habitualmente em processo ju.dicial adequado importaria, 
destarte. em suprimir uma regra atual de: assinalável valia 
para o deslinde de situações anitivas. 

Impõe-se observar que a primitiva redação do Projeto se 
preocupava com o resguardo de tal faculdade legal e buscava 
harmonizar-se com a solução do artigo 42 e seus parágrafos 
da Lei da Previdência Social (Lei n9 3.807, de 1960), 
distinguindo a ausi:ncia da morte deduzida por certos indi­
cios. 

Ao afastar-se daquela preocupação, o teor final do Proje­
to resulta ser nagrantemente contrário aos interesses de mui­
tos adquirentes da casa própria e seus modestos sucessores, 
logo contrário ao interesse público." 

Em face da justificativa do projeto e das razões do Veto expendi· 
das pelo Senhor Presidente da República, consideramos o Congresso 
Nacional perfeitamente informado para deliberar a respeito do Veto 
Presidencial. aposto dentro do prazo previsto no § I~ do art. 59 da 
Carta Magna. 

Sala das Comissões, em 30 de setembro de 1976. - Deputado 
Milton Stelnbrucll, Presidente - Senador OltO Lehmann, Relator­
Deputado Homero Santos - Senador Ruy Camelro. 
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SUMÁRIO 
1 - ATA DA 184' SESSÃO CONJUNTA, 'EM S DE 

OUTUBRO DE 1976 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.1.1 - DIKIIl'5OI do Expediente 

DEPUTADO NaSSER ALMEIDA - Manifelitações 
cristãs realizadas pe1ajuvent~de brasileira e argentina. 

DEPUTADO CARDOSO DE ALMEIDA - Morosidade 
da implantação do Plano 'Nacional do Ãlcool. 

DEPUTADO JORGE MOURA - Situação dos funcioná­
rios da Rede Ferroviária Federal S.A. 

DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS - Projeto de Lei que 
dispõe .~obr~ a rcformulação d~ penas. a ser oportunamente 
encaminhado ao Congresso Nacional. 

DEPUTADO PEDRO LAURO - Considerações sobre a 
v~nda do navio turístico "Anna Nery". 

DEPUTADO DASO COIMBRA - Posição da ARENA 
com relação ao próximo pleito municipal. 

1.2.2 - Comunicações da Presidência - Preiudi.:ialid:llh:. 
por dc.:urso de pr;lzo. d;ls Propostas dc. Emenda fi Constitui,;'1ll 
11\'S 23 c 25. de 1976. 

- Convocação de Sessão do Congresso Nacional a realizar­
se dia 7. às 19 horas. com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Leitura de Menu.em Prealdenclal 

N9 71/76 (n9 299/76, na origem), pela qual o Senhor Pre­
sidente da República encaminha à deliberação do Congresso 
Nacional o Projeto de Lei n9 12, de 1976-CN, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir créditos adicionais até o montante de 
Cr$ 10.861.800.000.00 para os tins que especitica. 

1.3.2 - Deslanaçio da Comlllio Mista. Flxaçio do calendá­
rio para suatramltaçio. 

1.4- ENCERRAMENTO 

ATA DA 184' SESSÃO CONJUNTA, EM 5 DE OUTUBRO DE 1976 
2' Sessão L~gislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PREslDtNCIA DO SR. WILSON GONÇALVES 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - José 
Esteves - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La 
Rocque -'- Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrónio 
Portella - Virgílio Távora - Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz­
Jessé Freire - Domício Gondiin - Milton Cabral - Ruy Carneiro 
_ Marcos Freire - Paulo Guerra - Arnon de. Mello - Augusto 
Franco - Lourival Baptista - Heitor Dias - Ruy Santos - Dirceu 
Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Roberto Saturnino 
_ Vasconcelos Torres - Danton Jobim -Gustavo Capanema -
Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia ~ Otto' 
Lehmann - Lázaro Barboza -.·ltalívio Coelho - Mendes Canale 
- Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves - Mattos Leão 
- Otair Becker - Daniel Krieger. 

EOSSRS. DEPUTADOS 

Acre 

Nabor Júnior- MDB: Nosser Almeida - ARENA. 

Amazonas 

Joe1 Ferreira - MDB: Rafael Faraco - ARENA. 

Pará 

Gabriel Hermes - ARENA: João Meneies.- MDB: Jorge 
Arbage- ARENA: Júlio Vi:--ciros- MDB. 

Maranhio 

Epitácio Cafeteira - MDB: João Castelo - ARENA: Marão 
Filho - ARENA: Temístocles Teixeira - ARENA. 

Piauí 

Dyrno Pires' - ARE:-':A: Hugo :-':apolc;lll - ARE:-':A: JO;IO 
ClímaCll - ARENA: Murilo Re/ende - ARE1\:A: Pinheir.o 
Mach:ldo - ARENA. 

Ceará 

Claudino S:i1cs - ARENA: Figueiredo Correia - M DB: Fl:í· 
vio Marcilio - ARENA: Furtado Leitc - ,\RENA: Gomes da Sil­
va - ARENA: Jonas Carlos - AREN,\: Ossian Araripe -
ARENA: Paes de.: Andrade - MDB: Parsifal B:moso - ARENA: 
Paulo Stud:Jrt - ARENA: Vilmar Pontes - ,\RENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Flor':ncio -ARENA: Pedro Lucena - M DS: Ulisses 
Potig.uar- ARENA: Ving! Rosado - ARENA. 

Paraíba 

Ademar Pereira - ARENA: Antônio Gome~ - ARENA: 
Humbertll Lucena - MOS Maurício Leite - ARE1\:t\: Teotônio 
Neto - ARENA: Wilson Brag.a - ARENA. 

Pernambuco 

Fernando Lyra - M DB:. Gonz:lga Vas,:ol1cdos - A RENA; 
Inocêncio Oliveira - ARENA: Josias Leite - ARENA: Mar.:o Ma­
del-ARENA 

Alagoas 

Geraldo Bulhões - ARENA: Josí.:Alve.:s - ARENA: Theob:ll­
do Barbosa - ARENA. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA: Francisco Rollemberg -
ARENA: Passos Pórto - ARENA: Raimundo Diniz - ARENA: 
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Bahia 

Afrisio Vieira Lima - ARENA; Djalma Bessa - ARENA; 
Henrique Brito - ARENA: Henrique Cardoso':"" MDB; Hildérico 
Oliveira -. MDB; João Alves - ARENA; João Durval- ARENA: 
Manoel Novaes - ARENA: Menandro Minahim - ARENA: Ney 
Ferreira _ MDB: Noide Cerqueira - MDB: Rogério Régo 
ARENA: Ruy Bacdar - ARENA; Theódulo Albuquerque -
ARENA - Viana Ne!O- ARENA. 

Espírito Santo 

Ar~ilano Dario - MDB: Henrique Pretti - ARENA: Mário 
Moreir; - MDB: Moacyr Dalla - ARENA: Parente Frota -
ARENA. 

Rio de Janeiro 

Alair ferreira - ARENA: Aldr Pimenta - MDS: Ãlvaro 
Valle - ARENA: Brígido Tinoco - MDB: Célio Borja -
ARE;\!A: Daniel Silva - MDB: Darcílio Ayres - ARENA: Oaso 
Coimbra- ARENA; Dayl de Almeida - ARENA: Erasmo 
Martins Pcdro - MDB: Florim Coutinho - MDB: Hélio de Alm.;i­
da - M DB: JG de Araújo Jorge - M DB: Joel Lima - M DB: Jorge 
Moura - MDB: José Bonifácio Neto - MDB: José Haddad -
ARENA: José Maria de Carvalho - MOB: José: Maurício - MDB: 
Léo Simões - M DB: Leônidas Sampaio - MDS: Luiz Braz -
ARENA: Lygia Lessa Bastos - ARENA: Mac Dowell Leite de 
Castro - MDB: Milton Steinbruh - MDB: Nina Ribeiro -
ARENA: Oswaldo Lima - M DB: Rubem Dourado - M DB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA: Carlos COlla - MDB: COlla 
Barbo,'a - MOB: F;íbio Fonseca - MDB: Francelino Pereira -
ARENA: Geraldo Freire ARENA: Homero Santos - ARENA: 
Humberto Souto - ARENA: Jairo Magalhães - ARENA: Jorge 
Vargas - ARENA: José Machado - ARENA: Luiz Fernando -
ARENA: Mdo Freire - ARENA: Murilo Badaró - ARENA: 
Nogueira de Re/.ende - ARENA: Paulino Cícero - ARENA: 
Rcnatll A/eredll- MDB: Tarcísio Ddgado - MDS. 

Sio Paulo 

Alcides Franciscato - ARENA: Antonio Morimoto -
ARENA: Athié Coury - MDB: Aurelio Campos - MDS: Cardoso 
de Almciú:l- ARENA: Ferraz Egrc:ja - ARENA: Freitas Nobre­
[MDB: Gioia Junior - ARENA: Herb.;rt Levy - ARENA: Israel 
Dias-Novaes - MDB: ·Ivahir Garcia - ARENA: João Cunha -
MDB: Jorge Paulo - MDB: Pedro Carolo - ARENA: Roberto 
Carvalho - M DB: Ruy Côdo - M DB: Santilli Sobrinho - M DB: 
Sylvio Venturolli - ARENA. 

Goiás 

Adhemar Santillo - MDB: Ary Vai dão - ARENA: Eleival 
Caiado - ARENA: Fernando Cunha - MDB: Genervino Fonseca 
- MDB: !turi"al Nascimento - MDB: Ju"arez Bernardes - MDB: 
Onísio Ludovico - ARENA: Siqueira Campos - ARENA. 

Mato Grosso 

Amonio Carlos - MDB: Nunes Rocha - ARENA: Ubaldo 
Barém - ARENA: Valdomiro Gonçalves - ARENA: Vicente 
Vuolo - ARENA. 

Paraná 

Agostinho Rodrigues - ARENA: Expedito Zanolli - MDS: 
Flávio Giovini - ARENA: Gamalid Galvão - MOB: Gomes do 
Amaral - MDB: João Vargas- ARENA: Minoro Miyamoto-

ARENA: Nelson Maculan - MDB: Olivir Gabardo - MOB: 
Pedro Lauro - M DS: Sebastião Rodrigues Júnior - M DB: Walber 
Guimarães- MDB. 

Santa Catarina 

Dib Cherem - ARENA: Ernesto de Marco - MDB: 
Francisco Libardoní - MDB: Nereu Guidi - ARENA: Pedro 
C'llin - ARENA: Wilmar Dallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alceu Collares - MDB: Alexandre Machado - ARENA: 
Antônio Bresolin - MDB: Arlindo Kunzler - ARENA; Carlos 
Santos - M OB: Elo)' Lenzi - M DB; Fernando Gonçalves -
ARENA: Jairo Brum, - MOB: João Gilberto - M DB: Jorge 
Uequed - MDB: José Mandelli - MDB: Nelson Marchelan -
ARENA: Odacir Klein - MDB: Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - M DB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MOB. 

Roraima 

Hélio Cm,pos- ARENA. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - As listas de pre­

sença acusam o comparecimento de 44 Srs" Senadores e 183 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental. declaro aberta a Sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações. 
concedo a palavra ao nobre Deputado Nosser Almeida. 

O SR. NOSSER ALMEIDA (ARENA - AC. Pronuncia o 
,seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, dois aconte­
cimentos. um no Brasil e outro na Argentina, troulteram a mim 
maiores esperanças quanto ao futuro de nosso continente 'sul­
americano e forwleceram a fé: pessoal que deposito na juventude de 
hoje. 

Refiro-me. Sr. Presidente, ao encontro de mais de dez mil 
jovens. neste último sábado, no Ginásio Gilberto Cardoso - o 
Maracanàlinho - no Rio de Janeiro. promovido pela Diocese do 
Rio de Janeiro. 

Na oportunidade, os moços ouviram a palavra do Pastor, o 
Arcebispo do Rio de Janeiro. Dom Eugênio Salle's, meditaram no 
Evangelho. entoaram cânticos de louvor ao Senhor dos Céus e da 
terra c revelaram maior disposição de aceitarem as lições que 
emanam de Jesus Cristo. 

O segundo episôdio, este na Argentina. foi a marcha que cerca 
de cem mil jovens empreenderam, de Buenos Aires ao Santuário da 
Virgem de Lujan, numa caminhada de oitenta quilômetros, bus­
cando orar pela paz no país vizinho. tão conturbado pelo clima de 
anarquia que vem entravando o seu desenvolvimento e segurança. 

São exemplos. Sr. Presidente. 'que precisam .ficar gravados na 
·hish~ri:l. No Br:lsil e na Argentina multidões de jovens nào se 
envergonham da f~ cristã e se lançam em grandes concentrações 
intercessórias. louvando. buscando o Evangelho, confiando naquele 
que deu Sua própria vida em favor dos pecadores. 

Enquanto isto, minorias atuantes, envolvidas com idéias ateís­
tas. pregoeiras da discórdia e da desunião, não. se cansam em lançar 
o pomo da descrença e da negaçào de tudo o que ~ sagrado, atuando 
contra a Igreja, a família, a sociedade cristã e as nações qu"e nào se 
renderam à filosofia que sustentam. 

Mas enquanto houver mocidade. aqui ou em qualquer lugar, 
que não se envergonhe do nome de Cristo nem da doutrina da Igreja, 
haverá esperança para o mundo e a paz não será tão utópica, como 
muitos pensam. 

" Quero manifestar minha mais sincera simpatia e respeito ao 
programa da Diocese do Rio ,de Janeiro. que realizou o Primeiro 
Encontro Diocesano de Jovens, no Rio de Janeiro. 
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Penso qUt: a Igrt:ja, em toda parte, deve e precisa t:stimular 
atividadt:s semelhantes. 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, estou certo de que a Argen­
tina há de encontrar o caminho da sua recuperação política, social e 
econômica, pois. agora. vozes se levantam para comungar na fé cató­
lica as dores que anigem um povo e refletem na mocidade, que se ar­
vora com estandartes da paz. na busca de melhores dias para o País 
vizinho. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Cardoso de Almeida. 

O SR. CARDOSO DE AI:MEIDA~(ARENA - SP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, na semana 
passada estivemos com o Sr. Ministro da Agricultura, Alysson 
Paulinelli, em Matão, no Estado de São Paulo, na cerimônia de 
condt:coração do "Agricultor do Ano", iniciativa do Sindicato Rural 
de Matão e do Instituto de Pesquisas Iri. cujo Presidente é o Sr. José 
Carlos Magalhães. 

De lá. fomos para Ribeirão Preto, onde o Sr. Ministro ia tomar 
o avião. No caminho, passamos pela Usina Santa Eliza. do Sr. Mau­
rílio Biaggio. proprietário também da firma Zanini. indústria de 
material pesado para usinas de açúcar. Essa empresa inclusive mon­
tou uma usina de açúcar em Altamira. na Amazônia, com capa· 
cidade de produção de 500 mil sacas de açúcar. Essa usina foi entre· 
gue com 6 meses de antecedência, oque demonstra que o Sr. Maurí­
lio Biaggio é um expert, um do.s maiores entendidos do Pais em tudo 
b que se relaciona com a economia açucareira eálcooc:ira do Pais. 
Mas o importante dessa visita é que foi demonstrado ao Sr. Ministro., 
da Agricultura. nessa usina que tem a capacidade de produção de 
1.600.000 sacas de açúcar. que sua frota de caminhões, que carregam 
de !O a 12 toneladas de cana, é totalmente movida a álcool puro -
100%. Também os automôveis de passeio, mesmo aquele em qUe 
S. Ex' se encontrava, utilizava uma mistura de 60% de álcool e 40% 
de gasolina. O que estamos vendo - e o Ministro pôde verificar in 
loco - é que realmente é possível substituir a gasolina pelo álcool em 
grande escala no País, em caminhões de carga, em automóveis de pra­
ça e de passeio. Essa substituição já deveria ter sido feita há algum 
tempo, em face da crise do petróleo. Não é possível que fiquemos nas 
demonstrações, como essa, feita ao Ministro Alysson Paulinelli. na 
Usina Santa Eliza, em Sertãozinho. O Governo Federal precisa 
encontrar um modo de agilizar, com toda urgência, o Plano 
Nacional do Álcool. a fim de se substituir mesmo, de verdade. a gaso­
lina pelo álcool, em muitas regiões do País. Essa providência dará 
serviço para o pOIlO. dará renda para o nosso País e proporcionará 
economia na importação de petróleo. . 

No Brasil, qualquer plano que se pretenda implantar, os 
tecnocratas, em escritórios 'com ar condicionado, ficam a discutir, 
deixam a solução para mais tarde e o plano não se materializa. Hoje 
mesmo tive ocasião de ler uma notícia em jornal dos Estados Unidos 
de que 35 firmas internacionais norte-americanas, que se interessa­
vam pelo petróleo. já não têm muito interesse, ou até já desistiram 
dos contratos de risco. Jornais ingleses dizem que, se a Inglaterra 
exigisse tudo o que estamos exigindo das firmas internacionais in­
teressadas nos contratos de risco, não conseguiria nunca pesquisar 
petróleo no Mar do Norte. Se os árabes aumentarem o preço do 
petróleo em 20, 25% no fim do ano; será um deus-nos-acuda no 
Brasil. Então. vamos partir para o Plano Nacional do Ãlcool e para 
os contratos de risco rapidamente. de forma que o Brasil não sofra 
uma crise qut: pode vir, dentro em breve, se tanto a PETROBRÃS, 
como o Plano Nacional do Álcool, ficarem como estão, para ver 
como as coisas ficam. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Com a palavra o 
nobre Deputado Jorge Moura. 

O SR. JORGE MOURA (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente Srs. Congressistas, a cada dia que passa 
menos compreendemos o que está ocorrendo na Rede Ferroviária 
Federal S/A. 

Exatamente por isso formulamos daqui. desde logo, a pergunta: 
o que há com a Rede Ferroviária Federal S/ A? 

Com efeito, nobres congressistas, até: hoje os ferroviários 
brasileiros estão aguardando o cumprimento das promessas que lhes 
foram feitas. Até: hoje nada se sabe sobre a implantação e dos rumos 
imprimidos ao Plano de Classificação de Cargos da grande empresa 
estatal. Decorrido quase um més da aplicação das humilhantes pro­
vas que verberamos desta tribuna, nada se sabe sobre os resultados. 

Além disso. não entendemos como pôde a. Rede Ferroviária, 
abrindo mão dos serviços de computação eletrônica, que na certa 
possui, enviar para o Maübu Hotel, no famoso e elegante balneário 
fluminense de Cabo Frio. conform!! parece ter ocorrido, um grande 
grupo de empregados. alguns até categorizados, com a incumbência 
de, alegremente. corrigir provas tão simples e de múltipla escolha. 

Daí a pergunta. nobres Congressistas: o que há com a Rede Fer­
roviária? 

Enquanto isso ocorre à beira-mar - ou parece ter ocorrido -
na sede da emprt:sa, no Rio de Janeiro, os artífices desse Plano, os 
tecnocratas desumanos e infratores da lei investem contra os 
profasorCli. convidando-os. amavelmente, é verdáde. a optarem pelo 
horário intt:gral de oito horas de trabalho. sob pena de serem 
dispensados do emprego Ol' outras represálias ... 

Esses profissionais do ensino, que, como denunciamos desta 
tribuna em discurso pronunciado no dia 12 de agosto passado, não 
tiveram respeitadas suas condições de empregados submetidos a 
legislação especial, sào agora convidados a. "espontaneamente", 
submeterem-se aos desígnios inconfessáveis desse Plano de Classifica­
ção. que nào passa de um mostrengo jurídico, obra-prima do 
absurdo. 

Vejam bem, nobres Congressistas. como nos assistia razão 
quando dt:nunciávamos nesta Casa a injustiça que se iria perpetrar 
contra os professores da Rede, ameaçados que estavam de perderem 
atê os direitos e prc:rrogativas da profissão do magistério. 

Aí está, Sr. Presidente, comprovada a denúncia que fizemos: 
hoje, na Rede Ferroviária. exige-se desses denodados trabalhadores 
da cultura, não se sabe bem para que, a desistência dos seus direitos 
inalienáveis. 

E talvez lá estejam. até hoje. em Cabo Frio, no Malibu Hotel, 
banhando-se alegremente. os tt:cnocratas ferroviários! E nós aqui, no 
Parlamento brasildro. "malhando em ferro frio". E o Congressista 
que, entre outros nobres parlamentares desta Casa, procura defender 
os ferroviários brasileiros, "pregando no deserto". 

Cabe. portanto, Sr. Presidente. a pergunta: o que: há com a Rede 
Ferroviária? 

Ninguêm sabe! Ninguém diz nada! 
Sem dÚllida. nobreS Congressistas, alguém precisa explicar 

alguma coisa acerca desses estranhos acontecimentos. que não 
acreditamos estejam se passando numa grandt: empresa 
governamental. 

Há necessidade de que st: apure, imediatamente, o que existe de 
verdade sobre o que agora estamos levando ao conhecimento do 
povo brasileiro, especialmente dos ferroviários. t:: preciso que se 
esclareça, no momento em que a Rede Ferroviária está a braços com 
inegáveis dificuldades financeiras. quanto lhe está custando a 
implantação desse Plano de Classificação, a aplicação do nefando 
processo seletivo e sua turística correção por um grupo, cU: tecnocra­
tas ferroviários, alguns deles detentores de cargos importantes na 
área de: pessoal da empresa. 

Aliás, Sr. Presidente, por falar na área de pessoal da Rede 
Ferroviária S/ A, somos obrigados a afirmar que se trata do setor 
mais ineficiente daquela empresa, tal a pletora de casos, erros e 
injustiças. conforme remos denunciado. desta Casa, da sua 
responsabilidade. O órgão talvez esteja acéfalo, talvez entregue a 
incipientes ou insipientes - siOl,Srs. Congressistas. com C e com S 
- talvez, tambêm, ali pululem verdadeiros protótipos deleguleios. 

Realmente, Sr. Presidente, é o que se pode dizer, diante da 
incompreensível interpretação que essas "autoridades" em direito de 
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pessoal yi;m dando ao Decreto nY 78.120, recentemente editado pelo 
Poder Executivo. 

Esse Decreto - do âmbito do direito regulamentar - como 
aliás comentamos desta tribuna, buscava solucionar alguns dos 
problcmfls que afligem os funcionários não-optantes pela integração 
nos quadros das empresas transformadas, entre eles o do afastamen­
to ilegal de que têm sido vítimas, antes mesmo da sua redistribuição 
para outros órgãos da administração pública, pela manutenção,nes­
.Ias empresas, do quadro extinto de funcionários públicos, para redis­
tribuição no todo ou em parte. 

Por outro lado, em face da errónea interpretação da lei 
estatutária. ficou vedado. nesse mesmo Decreto. o pagamento de 
complementação salarial. como diferença de retribuição em relação 
ao pessoal integrado, como se não fosse direito dos funcionários 
públicos cedidos per~eber vencimentos pelas tabelas das empresas 
transformadas, onde se encontram lotados e prestando serviços, 

Pois bem. Observem. nobres Colegas, como c:ssas "autoridades" 
c:m assunto de pessoal da Rede vêm interpretando tudo isso: 
incompreensivelmente. fazendo "tabula rasa" do que consta do 
decreto presidencial. continuam a afastar de seus cargos os 
funcionários não-optantes. 

Sabem os Senhores o que mais'! Ao reintegrarem os que buscam 
na Justiça. mediante a impetração de mandado de segurança, o retor­
no àqudcs cargos, fazem-no em' desrespeito ao Poder Judiciário, 
cortando a complementação salarial .e pagando aos impetrantes 
apenas os vencimentos do cargo público. 

Vejam, nobres Congressistas, como esses exegetas interpretam o 
~ecreto presidencial: o direito regulamentar não existe quando objeti­
va proteger o funcionário não-optante, mas é de ser aplicado. ainda 
que em contraposição à lei estatutária e mesmo em desobediência a 
uma ordem judicial. precisamente quando, por mero engano do 
legislador regulamentar, enseja o prejuízo daquéles dedicados 
funcionários. 

Urge. portanto. que as autoridades governamentais deste País 
dêem um basta a essa interpretação caolha do direito regulamentar, 
o qual. conforme apelo que formulamos ao Exm9 Sr. Presidente da 
República em outra oportunidade. precisa ser revisto, agora com 
muito maior razão e de modo mais rápido. 

Sr. Presidente, í: uma vergonha - convenhamos - o que vem 
ocorrt:ndo na Rede' Ferroviária Federal S/A em matêria de 
interpretação das leis que cuidam dos direitos e deveres do seu 
pessoal. 

Só isso. nobres Congressistas, já IiO; autorizaria a indagar: o 
qut: há com a Rede Ferroviária? 

Evidentemente. alguém precisa dizer alguma coisa, no sentido 
de esclarecer a esta Casa, ao Sr. Ministro dos Transportes e ao Exm9 

Sr. Presidente: da Re:pública, de modo que todos possam ficar saben­
do. realmente, da verdade e para que nào se diga, amanhã ou depois, 
que os fatos ocorrentes na Rede Ferroviária não são aqueles 
apresentados aqui em Brasília. 

Alguém precisa divulgar, publicamente, os resultados das 
provas aplicadas. É preciso que a Rede Ferroviária declare, 
dclinitivamente, quando irá pagar aos funcionários subalternos e 
trabalhadores os beneficios do Plano de Classificação de Cargos, se í: 
qut: esse monstrengo jurídico vai mesmo ser implantado. I:: preciso 
que alguém informe, com precisão, aos ferroviários brasileiros, se 
todos vão receber os atrasados desse Plano no próximo pagamento 
ou se a empresa estatal pretende continuar fazendo discriminações 
odiosas. a exemplo daquela que foi feita quando por ocasião do 
pagamento desses beneficios exclusivamente aos "marajás" das 
ferrovias. 

Tudo isso, sem dúvida, para que não fiquemos sem saber o que 
há com a Rede Ferroviária, precisa ser esclarecido 
convenientemente, porque os ferroviários brasileiros, o Congresso 
Nacional, o Sr. Ministro dos Transportes e o Exm9 Sr. Presidente da 
República desejam conhecer a verdaée. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Com a palavr:J o 
nobre Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (ARENA - GO. Pronuncia o 
st:guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas. informa-st:, 
pelo noticiário dos jornais. que o anteprojt:lo de reformulação das 
penas, atualmente em mãos do Ministro Armando Falcão. para 
exame do Pre:sidente Gc:isel, será encaminhado ao Congresso como 
uma "lei de emergência", isto í:, para vigor:u mesmo antes da 
vigência dos novos Códigos Penal e de Processo Penal. 

Acreditando na veracidade do informe, queremos hipotecar-lhe 
solidariedade, visto como a dosimetria penal. principalmentt: no to­
cante às multas, está totalmente defasada pela realidade. Além do 
Código Penal, cominações ridículas, como aquela de um mês dt: 
prisão, para o crime de adult~rio, problema que nos pare:ce intt:ressar 
exclusivamente à legislação civil, para justificação do desquite 
contencioso ou litigioso. 

Enquanto isso, o Departamento Penitenciário do Distrito 
Federal. instalado recentemente, estuda a redução dos prazos de 
reabilitação dos presos e de cancelamento dos registros de 
condenação. visando a amenizar a situação dos sentenciados. que 
necessitam, com urgência, regularizar a vida em liberdade. 

Acrc:ditamos que. a remessa ao Congresso dessa "lei de 
emergência" dará ensejo, pelas suas inovações, à. revisão do Código 
PenÃ vi~V1'C 'I1l.:ts'ain~a não eficaz.:. desde a sua san~ão Iin 19'69. 

Informa-se. por outro lado, que o Ministro da Justiça está 
interessado numa experiência penitenciária capaz de oferecer 
subsídios à elaboração de um Código Penitenciário. que consolidaria 
a reformulação introduzida no anteprojeto anunciado. quanto ao 
novo conceito de pena e medida de segurança, à luz de uma 
aplicação praticamente experimental. 

Aproveitamos o interesse do Ministro da Justiça pela dosimetria 
penal e pelo problema penitenciário para sugerir a S. Ex' consiga do 
Presidente da República a comutação de penas e a liberação de 
presos. nas mesmas condições em que a concessão foi feita no ano 
passado .. 

Por outro lado. solicitamos-lhe estude a possibilidade da 
implantação de sociedades cooperativas artesanais nas prisões, para 
que o presídio deixe de ser uma escola de delinqilência e contribua, 
decisivamente, para a capacitação profissional dos apenadlls. 

O SR, PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Com a palavra o 
nobre Deputado Pedro Lauro. 

O SR. PEDRO LAURO (MDB - PR; Pronuncia o seguinte 
discurso,) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, venho à tribuna hoje 
para protestar contra a venda de mais um navio turístico brasileiro, o 
"Anna Nery'~. alêm dos outros que já foram vendidos. tais como o 
"Princesa Izabe\", o "Princesa Leopoidina'; e o "Rosa da Fonseca". 

Construído sob o n9 237, nos estaleiros de Uljanik, na cidade de 
Pula, Iugoslávia. o "Anna Nery" foi incorporado à frota da então 
"Companhia Nacional de Navegação Costeira" em 1962. A 15 de 
sett:mbro de 1966 foi incorporado ao L10yd Brasileiro. Sua viagem 
inaugural foi na linha Rio de Janeiro-Buenos Aires. em dezembro 
de 1962. 

Esse verdadeiro hotel fl utuante. Sr. Presidente, mede 150 metros 
de comprimento por 20 de largura e 28 de altura total acima da linha 
de flutuação. Deslocando 9.450 toneladas de carga máxima, tem 
acomodações para 450 passageiros. Com camarins de primeira 
classe, de segunda e de terceira, todos com ar condicionado; duas 
piscinas, três bares, uma "boi te", cinema. biblioteca e dois res­
taurantes; com salas de estar, salões para jogos, barbearia. instituto 
de beleza, "boutique" e espaço para ginástica ao ar livre acima do 
último piso - o "Anna Nery" ~ um verdadeiro palacete. 

Suá velocidade ê de 17 nós horários, proporcionando uma 
viagem sem paralelos em nenhum outro meio de: transporte no que 
respeita a conforto e liberdade, garantindo a()s,Jlassageiros segu-
rança qUase ilimitada. . ' .. 

No terceiro piso desse "hotel flutuante", Srs. Congressistas, 
estava a efígie de Anna Justina Ferreira Nery, heroína da Guerra do 
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P:lr:I)!lI:iÍ e r:i!wna da" enfermeim" br:l"ilciras, Baian:1 de Vila da 
C:ld1l1Cira. por sinal a mesma povoação que viu nascer outra 
heroína. 1\1:1 ria Quitéria de .Icsus. ligura legcndária da Guerr:1 de In­
dependénd:1 do Brasil. Anna Nery era "iúvu do Capitiio-de·fragal:l 
IsidllT" Antúni" Ner\, Estourada a Guerra do Paraguai. ela viu 
partir para a frente d~ h:i!alha o que resl:lva de mais predoso: seus 
três fillll1S. umllticial e dnis l11\:diclls, 

:\ nntkiu p"sterior do sofrimento dos soldados e marinheiros 
brasileiTl1s. Sr. Presidente. fel com que a futura heroín:1 acom­
panh:lsse para n cenário da guerra o la'! Batalhão de Voluntúrios da 
P;ltri:l. cOl11andadn por seu irm;\O Maurício Ferrci,,\. Tendo servido 
nos hospitais de Corrientes. Humaitá e Assunção. trunsformou 
depois sua própria casa em enlámaria e asilo dos infdizes e órfãl1s 
da !.!uerra. 

, Anna Nery deu impressionante:s exe:mplos de completo de:vota­
mento ;1 causa que :Ihraçara. qual seja. a de amenizar o sofrimento 
dos feridos tanto quantn fosse possível. ao longo daquc:la campanha 
milit:lr. Terminada a Guerra cm maio de 1870. Anna Nery regn!ssou 
ao Brasil com o mesmo hatalhão com o qual partira. mas já reconhe· 
cida Cnmo :1 primeira enfermeira brasileira. Tal foi sua conduta. Srs. 
Congressislas. que. p:lra eondecor;j-Ia. o Governo Impe:rial do Brasil 
eriou uma medalha espedal para da. a ··Medalha. de Se:rviços Ex­
traordin;lri"s Prestadl)s à Humanidadc". Faleceu no Rio de Janeiro. 
em I XSO. aos 63 :1I10S de idade. :Ichando-se seus restos mortais sepul· 
tados no Cemitério de São Francisco Xavie:r. onde o então Provedor 
da S:l\1t:1 Cas:1 de Misericórdia. o Barão de Cotegipc. lhe concedeu 
jazigo perpéluo. 

Pois bem. Srs. Congressistas: extinguiu-se: uma das justas home:· 
nagens que o Governo e o povo brasileiro têm prestado a essa ex­
traordinária l11ulher. O n:lvio que levava seu nome t: que: lembrava 
sua uniüo a um olicial da Armada do Brasil e os ft:itos gloriosos que 
a haviam imortali!.ado na GUl!rra do Paraguai. l!sse: n'lvio não é mais 
brasileiro. Inconformado com a injustiça da venda desse: monumento 
histórico que era para nós o navio '"Anna Nl!ry'". quero deixar meu 
protesto gravadl) nos Anais dt:sta Casa. 

Er:1 o que tinha para di!.er. 

O SR .. PRESIDENTE (Wilson Gonçalve:s) - Concedo a 
palavra.ao nohre Depulado Daso Coimb~a. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. t'ronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Pre:sidenle. Srs. Congressistas. os jornais 
puhlicaram as declarações do Pre:sidc:ntc da Rl!pública. em sua visita 
ao Estado dc S;Jnla Catarina. 

Coincidentcl11entl!. n:lqude: me:smo dia. de:sla tribuna. 
analisanllls n mOl11ento pnlitico:situando a posição do Gen. Erneslo 
Geisel como o centro convergente das att:nções políticas do País. 
num fenômeno sem precedentes dentro do quadro normal das muta­
ções polílicas. pois. após os resulwdos ·do pleito de 1974. seria 
natural que as· atenções deveriam ser maiores para o Partido da 
oposição. 

Houve uma perfeita sintonia entre o pronunciamento que fi­
zemos e as p:i1avras do Presidente da República. 

No Rio de Janeiro. pesquisa de: opinião pública. realizada pelo 
IBOPE e puhlicada nos principais jornais. deram conta da grande 
popularidade do Presidente da República. demonstrando. ainda. o 
fortalecimento da ARENA. como Partido e força de legenda. no ter­
ritório do antigo Estado da Guanabara. 

Tudo isso. Sr. Presidente. ve:m em apoio aos principias que 
expusemos nesta elsa. numa análisc fria e objetiva do momento polí­
tico que estamos .nravessando. 

Espero que. nestes pnhimos quarent:1 dias que nos separam do 
prú,illlll pleito municipal. a Aliança Renovadora Nacional continue 
neste crescimento e que o povo entenda perfc:itamt:nte os apdos do 
Presidente da Repúhlica. vOlando nos candidatos are:nistas: 

Finalmentc. Sr. Presidente:. como corolário dt:stas. pregações 
que temos feilll. cm consonáncia com o pe:nsamento do Sr. 
Presidente da República. encontramos as palavras do ilustre Depu­
tado Francelino Pereira. Presidente: da ARENA. Em Belo Hori-

zonte. ele deliniu pcrfeilamente O comportamento de determinados 
setnre, da Oposi';ln. que usam a critica única e e,,:lusivamentccom 
pnlpúsitos mislificadores e demolidllTes. Sem dúvida. eSle tipo de crí· 
tica '"wnslilui prova de fraqueza e debilidade política'". 

Estnu Cl!Tln de tlue a ARENA vencerá amplul1lenle as eleições 
municipais de 15 de nnvemhro próximo. se nós nos dispusermos ao 
s:lailkin de IUlarmos relo ParI ido com o fIlesmo interesse que lu­
tamos quando "lnhlS candidah1s. 

Não é o m.omento dt: dt:ixarmos os companheiros largados à 
pr,ipria ,,'rtc. !kVCllh" partir para o carnp'l da hat:llha. lirmes esc· 
!:!urllS. sustentando os prindpios que emhalam a ARENA e não dei· 
:\alll II Gm'CTno sem n respaldll polílico dc que tanto carece. 

Se assim atuarmos. n;lo teremos o que lemer.Seí que os adver­
súrios esl;lo usando dc todos os recu rsos para separarem o povo do 
Governo. Nós. arenistas. temos que nos conscientizar que somos o 
cio de li!:!a~'iin cntre " Governo e o povo. Nuo podemos pcrmitir que 
os nos~os advers;lrios ··menlindo. digam todllO mal contra nós'". 

Era " qUe tinha a di!.er. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrado o 
p':ríodll destinado a hrcves comunica,ões, 

Est:'1 terrninadn n pralo dc tramitação das Propostas de Emenda 
;1 Constituiçàn nns 23 e 25. de 1976. Esclarecendo que as matérias 
.:onstaram da Oruem do Dia duranle 3 Sessôes sem que fos'cm \"ta­
das por falta dc quorum. a Presidcl1cia. nos termos dos artigos 41> d:1 
Constitui,;lll e S4 do Regil11l!nlo Comum. as declara prejudicad'ls e 
determina II envio dns respectivos processos ao Arquivo. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Foi encaminhada 
;1 Presidi:nci:1 a Proposta de Dcleg.lç;1l1 Lcgislativa n" 2. de 1976. 

Com \ i,tas "1 /cilUr:1 d:1 n1:lt\:ria. a Presidéncia conHlCa Sess:io 
Conjunta a rl!ali/ar-sc quinta-feira. ils 19 hnras. ncste Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - P:lssa-se iI 

ORDEM DO DIA 

:\ prescntc Se"~lo destina·se :1 leitura da Men"lI!em Presidenci.1I 
n" 71. de 1')7/l·C:-';. que .;erú feila pelo Sr. I n-Secretári:,. 

f: lida a seguinte 

MENSAGEM N 9 71, DE 1976 (CN) 

(Mensallem n9 299/76, na orlllem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso 
NaCional: 

Nos termos do § 2.° do artigo 51 da Constituição, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe da. Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da Repú­
blica, o anexo projeto de lei que autoriza o Poder 
Executivo a abrir créditos adicionais até o montante 
de Cr$ 10.861. 800.000,00 (dez bilhões, oitocentos e 
sessenta e um milhões e oitocentos mil cruzeiros) para 
os fins que especifica. 

Brasília. 30 de setembro de 1976. - Ernesto Geisel. 
E. M. n.o 302/76 Em 30 de setembro de 1976. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Os orçamentos anuais, obedecendo à Constituição, 

são remetidos ao Poder Legislativo no mês de agosto, 
e, para que isto ocorra, a sua preparação tem início 
nos primeiros meses de cada exercício e as decisões 
são tomadas no mês de julho. Como conseqüência 
dessa antecedência, a estimativa da receita para o 
corrente exercício está a exigir revisão. aliás já con­
siderada na proposta orçamentária para 1977. 

2. A Receita do Tesouro, com base em dados 
disponíveis até meados de 75, foi estimada em Cr$ ... 
139.325 milhões para o exercício de 1976, segundo. o 
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Orçamento aprovado pela Lei n.o 6.279, de 9 de de­
zembro de 1975 (Quadro I, anexo>. 

S. O comportamento da economia no corrente 
exercício permite a identificação de um provável ex­
cesso de arrecadação, proporcionalmente inferior aó 
verificado em exercícios anteriores. 

Assim, as reestimativas incluídas no projeto de 
Lei Orçamentária para 1977 já admitem a Receita do 
Tesouro em 1976 no montante de Cr$ 166.683,5 mi­
lhõ~s, significando uma correção de 19,6% sobre a 
previsão da Lei Orçamentária. 

4. Em valores absolutos o excesso de arrecadação 
previsto para 1976, com recursos disponíveis (não 
vinculados), é de Cr$ 8.361,8 milhões. 

5. Como principal determinante do excesso pode­
se citar a maior expansão dos preços, assim como 
um crescimento mais acelerado do que o. inicialmente 
previsto. Há, ainda, alterações na legislação fiscal que 
ocorreram após o envio da Lei Orçamentária ao Con­
gresso Nacional. Cumpre destacar a cobrança do Im­
posto de Renda das Empresas públicas,. segundo alí­
quota de 30%; os adicionais instituídos no Imposto 
Único sobre Lubrificantes e Combustíveis e Taxa. Ro­
doviária Única; o aumento acima do previsto nos sa­
lários, provocando acréscimo no Imposto de Renda 
arrecadado na fonte; e a extensão do Imposto sobre 
Transporte Rodoviário de Passageiros ao transporte 
de cargas. . 

6. Através do Decreto-Lei n.o 1.476, de 20 de 
agosto, foi suspensa, no exercício de 1976, a "vigência 
das normas legais t: regulamentares autorizativas de 
destin2.ções especiais dos resultados atribuíveis à 
União nas empresas públicas e sociedades de êcono~ 
mia mista federais". 

Pelo mesmo Decreto-Lei, "o Presidente da Repú­
blica estabelecerá os valores de resultados que, com 
base nos balanços do exer~icio de 1975, as entidades 
. . . . . recolherão até 30 de novembro de 1976, ao Ban­
co do BrasilS.A., para credito da conta de Receita da 
União, do Tesouro Nadonal". 

7. Ao encerramento dos trabalhos da proposta 
Orçamentâria para 1976 não estavam ainda concluí­
das as medidas estabelecidas pelo Decreto-Lei n.o ... 
l.476/76. deixando, pois, de figurar no global do ex­
cesso de arrecadação desse exercício as receitas dele 
decorren tes, as quais são incluídas no Quadro lI, 
anexo. 

8. Os valores resultantes do Decreto-Lei n.O .... 
l. 476/76 poderão atingir, em 1976, a crs 2.500 mi­
lhões 'que, adicionados aos recursos disponíveis .(não 
vinculados) do excesso de arrecadação, elevarão seu 
mon tan te para Cr$ 10.861,8 milhões, conforme consta 
do Quadro UI,anexo. 

9. Em contrapartida, ao excesso de arrecadação 
que se efetivará até o final do exercício, há necessi­
dade de se proceder à abertura de créditos adicionais, 
tanto para suprir recursos a atividades não contem­
pladas na Lei Orçamentária vigente quanto parlt su­
plementar outras que foram insuficientemente dota­
das. 

10. No primeiro caso encontra;n-se os recursos 
necessários ao pagamento do benefIcio fiscal a pes­
soas físicas mutuárias do Sistema Financeiro de Ha­
bitação concedido pelo Decreto-Lei n.o 1.358, de 12 
de novembro de 1974, e dos benefícios pecuniários em 

·favor de tomadores. de financiamentos externos para 
importação e de empréstimos em moeda estrangeira, 
estabelecidos em conformidade com o Decreto-Le1 
n.o 1.411, de 31 de julho de 1975, despesa que estava 

; 

sendo atendida através de créditos especiais abertos 
em 1975 e "eabertos no corrente exercício. 

11. Tais compromissos estão a exigir novas aber­
turas de créditos especiais, nos montantes de, res­
pectivamente, Cr$ 290 milhões e Cr$ 1.948 milhões. 
uma vez que os saldos reabertos dos créditos anterlo~ 
res são insuficientes. 

12. Com o objetivo de abrir créditos suplementa­
res a dotações orçamentárias insuficientes há neces­
sidade, também, de autorização legislativa na forma 
preceituada no art. 42.da Lei n.o 4.320, de 17 de março 
de 19S4:. 

13. Tais suplementações dizem respeito, princi­
palmente, a dispêndios de Pessoal, tendo em vista o 
reajustamento de vencimentos concedido e a implan­
tação do Plano de Classificação de Cargos, assim co­
mo a despesas com Inativos e Pensionistas e contri­
buição para o PASEP. 

14. Assim sendo, a exemplo do que ocorreu em 
exercícios anteriores, tenho a honra de propor a Vossa 
Excelência o encaminhamento, à apreciação do Con­
gresso Nacional, .do anexo projeto de lei, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir créditos adicionais no mon­
tante de Cr$ 10. 86l. 800.000,00 (dez bilhões, oitocen­
tos e sessenta e um milhões e oitocentos mil cruzei­
ros) corresponclentes ao excesso de arrecadação de 
receitas não vinculadas, conforme preceitua o § 3.0 
do art. 43 da Lei n.o 4.320, de 17 de março de 1964. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo res­
peito. - João Paulo dos Reis Velloso, Ministro. 

PROJETO DE LEI N.o 12, DE 1976-CN 

Autoriza. ç Poder Executivo a. abrir créditos 
adicionais até o montante de Cr$ ........... . 
10.861.800.000,00 para os fins que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir créditos adicionais. no corrente exercício até o 
montante de Cr$ 10.861.800.000,00 (dez bilhões, oi­
tocentos e sessenta e um milhões e oitocentos mil 
cruzeiros), conforme a seguinte especificação: 

I - Créditos Suplementares ao Orçamento da 
União, aprovado pela Lei n.O 6.279, de 9 de dezembro 
de 1975, até o limite de Cr$ 8.623.800.000,00 (oito bi .. 
lhõ€s, seiscentos e vinte e três milhões e oitocentos 
mil cruzeiros), de acordo com o desdobramento se­
guinte: 

Cr$ 1,00 

2800 - ENCARGOS GE-
RAIS DA UNIãO 2.429.841. 000 

2801 - Recursos sob Su­
pervisão do Mi­
nistério da Fa­
zenda 

2801. G3C80302 .452 - Comissão por Ar­
recadação -
Banco do Brasil 
S/A 

3.1.3.2 .....:. Outros Serviços 
de Terceiros '" 86.895.000 
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:28C1.15824952.015 - Encargos c o m 
Inativos e Pen­
sionistas 

3.2.3.1 -- Inativos ....... . 
3 .2 .3 .2 -- Pensionistas ... . 

2801.15844942.060 -- Contribuição pa­
ra Formação 
do Patrimônio do 
Servidor Público 

3.2.5.0 -- Contribuições de 
Previdência So-
cial ............ . 

3900 -- R E S E R V A DE 
CONTING~NCIA 

CrS 1,00 

1.284.600.000 

616:300.000 

442.046.000 

6.193.959.000 

2801 -- Recursos sob Su­
pervisão do Mi­
nistério da Fa­
zenda 

2801.03080422.780 - Benefícios Pecu­
niários -- Decre­
to-Lei n.D 1.411, 

. de 1975 
3.1.4.0 - Encargos Diver-

50S ••.•••.•••••. 

2801.0308!:422.750 -.Encargos com 
Mutuários do Sis­
tema Financeiro 
de Habitação 

3.1.4.0 - Encargos Di-

Outubro de '1976 

CrS 1,00 

1. 948 . 000 . 000 

3900.99999999.999 -- Reserva de COn­
tingência 

versos ......... 290.000.000 

3.2.6.0 -- Reserva de Con-
tingência ., .... , 6.198.959.000 

II -- Créditos Especiais até o limite de Cr$ .... 
2.238.000.000,00 (dois bilhões,. duzentos e trinta e oito 
milhões de cruzeiros), para ate;p.dimento da seguinte 

Art. 2.0 Para o atendimento dos créditos adicio­
nals a serem abertos conforme a autorização desta 
Lei, serão utilizados recursos provenientes do excesso 
de arrecadação previsto para o corrente exercício, ,na 
forma do § 3.0 do art. 43 da Lei n.O 4.320, de 17 de 
março de 1974. ' 

programação: 
Cr$ 1.00 

2800 -- ENCARGOS GE. 
RAIS DA UNIAO 2.238.000.000 

Art. 3.0 Esta toei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as dispOSições em contrá­
rio. 

Brasílla, de 

QUADRO I 

RECEITA DA miJA0 - 1''76 
Prevista. na Lei D.a 6.279, de 9 de dezembro de 1975 

RECEITAS CORRENTES ................................... . 

Imposto sobre Importação ......... ~ ................... . 

Imposto sobre a Renda ................................. . 

Imposto sobre Produtos Industria.llzados ................ . 

ICM -- Territórios .................................... . 

Imposto sobre Operações FInanceiras ................... . 

Imposto Sobre Transportes Rodoviários de Passageiros .. . 

Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis ..... . 

Imposto único sobre Energia Elétrica .................. . 

Imposto único sobre Minerais .......................... . 

Taxa de Fiscalização das Telecomunicações ............ . 

Taxa Rodoviária Única ................................. . 

Taxa de Melhoramentos dos Portos .................... . 

Taxa sobre Corridas' de Cavalos ................... ~ .... . 
Cota de Previdência ........................... ~ ....... . 

Reeeii8;-do Ministério da Airicultura ................... . 

Cota-Parte do Salário Educação ........................ . 

Vinculada. 

52.821,7 

4.680,6 

6.773,3 

5.2CO,O 

292,0 

11.000,0 

3.948,0 

'1.035,0 

12,0 

4.500,0 

2.400,0 

15,0 

2.082,0 

146,0 

1.000,0 

de 1976. 

EmCrS mllhõee 

Disponível Total 

86.502,6 139.324,3 

13.047,0 13.047,0 

28.752,4 33.433,0 

41.607,7 48.381,0 

29,0 29,0 

5.200,0 

292,0 

11.000,0 

8.948,0 . 

1.035,0 

12,0 

2.500,0 

2.400,0 

15,0 

2.082,0 

146,0 

1.000,0 
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Em Clt mJlhóee 
---_.-.----_. __ .-----------------------------------------------------------------------

Especificação 

Cota-Parte da Contribuição Sindical 

Programa de Intezração Nacional - PIN .............. . 

PROTERRA ., .......................................... . 

Tarifas Aeroportuárias ................................. . 

Tarifa de Utilização de Faróis .......................... . 

Sobre tarifas do FNT ........ -...... '.' ................... . 

Participação e Dividendos 

Outras Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL 

TOTAL ................ 0.·.··· .. ·· .................... , .. . 

QUADRO TI 

Vinculacla 

166,0 

3.707,0 

2.-!56,0 

220,0 

10,0 

2.468,0 

710,8 

52.821,7 

RECEITA DA UNJAO - 19'76 
Reestimativa de Setembro de 1976 

Especificação 

RECEITAS CORRENTES ................................... . 

Imposto sobre Importação ............................. . 
Imposto sobre a Renda ................................. . 
Imposto sobre Produtos Industrializados ................ . 
ICM - Territórios .................................... . 
Imposto sobre Operações Financeiras ................... . 
Imposto sobre Transporte Rodoviário de Passageiros e 

Cargas ............................................. . 
Imposto único sobre Lubrificantes e Combustíveis e Adicio-

nal ................................................. , 
Imposto Único sobre Energia Elétrica .................. . 
Imposto Único sobre Minerais .......................... . 
Taxa de Fiscalização das Telecomunicações ............ . 
Taxa Rodoviária úni.ca e Adicional ..................... . 
Taxa de Melhoramentos dos Portos .................... . 
Taxa sobre Corridas de Cavalos ................... . ... . 
Cota de Previdência ................................... . 
Receita do Ministério da Agricultura .•.................. 
Cota-Parte do Salário Educação ...... : .................. . 
Cota-Parte da Contribuição Sindical ....•............... 
Programa de Integração Nacional - PIN .............. . 
PROTERRA .................... , ............. ~ ......... . 
Tarifas Aeroportuárias ................................. . 
Tarifa de Utilização de Faróis .......................... . 
Sobre tarifas do FNT ................................... . 
Tarifa Adicional de Passageiros Aéreos ..... , ........... . 
Participação e Dividendos ............................. . 
Outras Receitas Correntes ............................. . 

RECEITAS DE CAPITAL .................................. . 

TOTAL .............................................. . 

Vinculada 

71.818,4 

5.801,6 
6.958,0 

6.500,0 

1.240,0 

22.600,0 
4.155,0 
1.390,0 

16,0 
5.100,0 
1.600,0 

20,0 
3.365,0 

150,0 
1.350,0 

166,0 
4.288,0 
2.860,0 

192,0 
12,0 

2.750,0 
. 100,0 

l.204,8 

7l.818,4 

Dlspo~vel Total 

166,0 

3.707,0 

2.456,0 

220,0 

10,0 

2.468,0 

408,7 408,7 

2.657,8 3.368,6 

0,7 0,7 

86.503,3 139.325,0 

Em Cr$ mllhõee 

Disponível Total 

97.363,3 169.181,7 

13.770,0 13.770,0 
35:638,4 41.440,0 
42.742,0 49.700,0 

. 47,0 47,0 
6.500,0 

1.240,0 

22.600,0 
4.155,0 
1.390,0 

16,0 
5.100,0 
1.600,0 

20,0 
3.365,0 

150,0 
1.350,0 

166,0 
4.288,0 
2.860,0 

192,0 
12,0 

2.750,0 
100,0. 

2.908,7 2.908,7 
2.257,2 3.462,0 

1,8 1,8 

97.365,1 169.183,5 
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QUADRO In 
RECEITA DA UNIAO - 1976 

Excesso de Arrecadação Prevista - Receita 
Disponível (Não Vinculada) 

Especificação 

RECEITAS CORRENTES ............. . 

Imposto sobre a Importação ...... . 
Imposto sobre a Renda ........... . 
Imposto sobre Produtos Industriali-
zados ............................. . 
ICM - Territórios .......... · ...... . 
Participação e Dividendos ........ . 
Outras Receitas Correntes .. " ..... . 

RECEITAS DE CAPITAL .............. . 

TOTAL ....................... . 

Em C:-$ 

milhões 

10.860,7 

723,0 
6.886,0 

1.134,3 
18,0 

2.500,0 
(400,6) 

1,1 

10.861,8 

ObS.: Os valores entre parênteses são negativos. 

LEGlSLAÇAO CITADA 

LEI N.o 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 
Estatui Normas Gerais de Direito Financei­

ro para. elaboração e controle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos Munícípios 
e do Distrito Federal. 

................. ................................. o' ....... 0 .................. .. 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e 
especiais depende da existência de recursos disponí­
veis para ocorrer à despesa e será precedida de ex­
posição justificativa. 

§ 1.0 Consideram-se recursos para o fim deste 
artigo, desde que não comprometidos: 

1- .......................................... .. 

11 - .......................................... , 

III - os resultantes de anulação parcial ou tota: 
de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais 
autorizados em lei: 

O SR. PRESIDENTE (Wilsllll C;'lI1çalve,) - De acordo com as 
indicaçiics das Lideranças. li.:a a"im clln,tituída a COll1issão Mista 
incullloid;1 de emitir parecer sohre a nWlcri;l: 

Pela Aliança Renol'ador'l :"acional - Senadores Henrique de 
La Rocque. Faus!<l Castelo-Branco. Hd\'ídio Nunes. Virgílio L1VO­
ra. Heitor Dias. Teotônio Vilcl:l. Ruy Santos. Saldanha Der/i e os 
Srs. Deputados ()asll Coimhra. l\le\andrc Macnad'l. L~gia Le"a 
Bastos. \Vilson Braga. Siqueira Call1rlOS e António Gomes. 

Pcl,) M o"imento ()crllocr:uico Brasilciro - Senadores Ruy C;lr­
neiro. ()anl'Jn Johim. M:lur,' Benevides e os Srs. Deputado, João 
Arruda. João Gilherto. WalnHlr de Luca. Walbcr Guimar~e, e 
Henrique C:lruoso. 

O SR. PRESIDENTE (\\il",tl (i"tl<.;al\e"j - 1\ Clmi"àll 
Mista. ora designada. de a,lIrd" ,,>111 " di,posto no ~ 2" do :trl. 10 
do Regimento C,)mum. dever:l reunir-se dentro de ~R horas p:lra elei­
çiio do Presídente e do Vice-I'n:sidetlte e designação do Rclatnr da 
m;lti:ri:J. 

I\os oito dias seguintes "I instala<.;iio da Comis-ào. os S". 
Congressistas poderiio. perante ela. apresent;lr el11endaS ao Projeto. 

Opra/o destinado ;IOS trah:dhos da COll1is,ão ~1ist;1 esgotar-se­
á no dia 25 do corrente I11':S . 

Uma 'el publicado e distribuído em avulsos o parecer da 
Comi."';". C.'I:I Prc:,idi:I1~'ia ,">I1\o':'lr:'1 Se",;" Conjunta par:1 a :lrrc­
"ia,:l') da mati:ri;J. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - :"ada mais 
h:l\'cndll 'ltratar. dedanl encerrada a Se":l<l, 

11.I!I'allla-se a Sessão à ... 1 ÇI hora ... .. 55 mil/ulu,I·.1 
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